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«e Lucala, Província do Kwanza Norte, com 7 salas de adas,21 tuna

3 turnos e aprova o quadro de pessoal da Esco a cn

Lei n.° 8/14 
dc 30 dc Julho

Compete à Assembleia Nacional, sob proposta dos Partidos 
Políticos com assento parlamentar, designar os membros da 
Comissão Nacional Eleitoral e dos seus órgãos locais, nos 
termos da lei;

De modo a garantir a independência e assegurar a esta­
bilidade do funcionamento da Comissão Nacional Eleitoral, 
urge proceder a ajustamentos pontuais a algumas disposições 
da Lei n.° 12/12, de 13 de Abril, que se afiguram necessários.

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, nos 
termos do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 166.° da 
Constituição da República de Angola, a seguinte:

LEI DE ALTERAÇÃO
À LEI N 012/12, DE 13 DE ABRIL— LEI ORGÂNICA 

SOBRE A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DA COMISSÃO NACIONAL ELEITORAL

artigo l.°
(Alteração do artigo 21.°)
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«ARTIGO 21.’

L-J1. [mantem-sea actual redacção].

2. [mantem-se a actual redacção].
3.0 número de membros da Comissão Nacional 

Eleitoral propostos pelos Partidos Políticos 

ou Coligações de Partidos Políticos com 
assento parlamentar é fixado por Resolução 

da Assembleia Nacional, no final do mandato 

dos membros em funções, de acordo com a 
composição do Parlamento vigente e obedece 

aos princípios da maioria e do respeito pelas 

minorias parlamentares.»

ARTIGO 2.° 
(Alteração do artigo 34.°)

O artigo 34.° da Lei n.° 12/12, de 13 de Abril — Lei 

Orgânica sobre a Organização e o Funcionamento da Comissão 

Nacional Eleitoral, passa a ter a seguinte redacção:

«ARTIGO 34.°

1. [mantem-se a actual redacção].

2. [mantem-se a actual redacção].

3.0 número de membros da Comissão Provincial 

Eleitoral propostos pelos Partidos Políticos ou 

Coligações de Partidos Políticos com assento 

parlamentar é fixado por Resolução da Assembleia 

Nacional, no final do mandato dos membros 

em funções, de acordo com a composição do 

Parlamento vigente.»

ARTIGO 3.°
(Alteração do artigo 37.°)

O artigo 37.° da Lei n.° 12/12, de 13 de Abril — Lei 

Oigânica sobre a Oiganização e o Funcionamento da Comissão 

Nacional Eleitoral, passa a ter a seguinte redacção:

«ARTIGO 37.°

1. [mantem-se a actual redacção].
2. [mantem-se a actual redacção].

3. [mantem-se a actual redacção].

4.0 número de membros do Comissão Municipal 

Eleitoral propostos pelos Partidos Políticos ou 

Coligações de Partidos Políticos com assento 

parlamentar é fixado por Resolução da Assembleia 
Nacional, no final do mandato dos membros 

em funções, de acordo com a composição do 
Parlamento vigente.»

ARTIGO 4.° 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e interpre­
tação da presente Lei são resolvidas pela Assembleia Nacional.

artigo 5.°
(Entrada cm vigor)

ente Lei entra em vigor à data da sua publicação. A presen Assembleia Nacional, em Luanda,
Vista e aprova

o? de de 2014.a°s U o Assembleia Nacional, Fernando da
O Presidente o

Lei n.° 9/14 
dc30 dc Julho

Compete à Assembleia Nacional, sob proposta dos Partidos 

Políticos com assento parlamentar, designar os membros da 

Comissão Nacional Eleitoral e dos seus órgãos locais, nos 

termos da lei.

De modo a garantir a independência e assegurar a esta­

bilidade do funcionamento da Comissão Nacional Eleitoral, 

urge proceder a ajustamentos pontuais a algumas disposições 

da Lei n.° 36/11, de 21 de Dezembro — Lei Orgânica sobre 

as Eleições Gerais, que se afiguram necessários.

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, nos 

termos do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 166.° da 

Constituição da República de Angola, a seguinte:

LEI DE ALTERAÇÃO
À LEI N.° 36/11, DE 21 DE DEZEMBRO —LEI 
ORGÂNICA SOBRE AS ELEIÇÕES GERAIS

artigo I 0
(Alteração do artigo 143.”) 

Uart'gol43.°daLein°^,, .
OrgânícasobreasFlf>- ~ / ,1>de21 de Dezembro—Lei

■Çoes Gerais, passa a ter a seguinte redacção:

«ARTIGO 143.°
Mmantem-se a actual redacção].

■ [mantem-se a actual redacção].
número de membros da Comissão Nacional 

Eleitoral propostos pelos Partidos Políticos 

°U Coligações de Partidos Políticos com 
assento parlamentar, é fixado por Resolução 

da Assembleia Nacional, no fina! do mandato 

dos membros em funções, de acordo com a 

c°ntposiçao do Parlamento vigente e obedece 

aos princípios da maioria e do respeito pd^ 

minorias parlamentares.»

ARTIGO 2.° 
(Alteração do artigo 147.°) 0^° ,47-°daLe‘n-o36/11,de2l de Dezembro-^' 

ê Ca Sobre Eleições Gerais, passa a ter a seguinte redacf*0'
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«ARTIGO 147.°
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[-.]

1. [mantem-se a actual redacção].

2. [mantem-se a actual redacção].

3. [mantem-se a actual redacção].

4.0 número de membros da Comissão Provincial 

Eleitoral propostos pelos Partidos Políticos 

ou Coligações de Partidos Políticos com 

assento parlamentar é fixado por Resolução 

da Assembleia Nacional no final do mandato 

dos membros em funções, de acordo com a 

composição do Parlamento vigente».

ARTIGO 3.°
(Alteração do artigo 149.°)

O artigo 149.° da Lei n.° 36/11, de 21 de Dezembro — Lei 

Orgânica sobre as Eleições Gerais, passa a ter a seguinte redacção: 

«ARTIGO 149.°

[...]
1. [mantem-se a actual redacção].
2. [mantem-se a actual redacção].
3. [mantem-se a actual redacção].
4.0 número de membros da Comissão Municipal 

Eleitoral propostos pelos Partidos Políticos 
ou Coligações de Partidos Políticos com 
assento parlamentar é fixado por Resolução 
da Assembleia Nacional no final do mandato 
dos membros em funções, de acordo com a 
composição do Parlamento vigente.»

ARTIGO 4.»
(Designação c tomada de posse)

Os órgãos competentes devem propor os membros da 
Comissão Nacional Eleitoral e dos seus órgãos locais, de 
forma a serem designados e empossados, até 60 dias, a contar 
da data de publicação da presente Lei.

ARTIGO 5.°
(Revogação de artigos)

São revogados os artigos 207 0 e 209.° da Lei n.° 36/11, 

de 21 de Dezembro.
ARTIGO 6.° 

(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e interpre­
tação da presente Lei são resolvidas pela Assemble.aNac.onal, 

ARTIGO 7.”
(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação.

Vista e aprovada pela Assembleia Nac.onal, em Luan a, 

aos 22 de Maio de 2014. ic^nda
O Presidente da Assembleia Naciona , e 

Piedade Dias dos Santos.
Promulgada aos 14 de Julho de 2014.

Publique-se.
o Presidente da República, José Eduardo dos ant

Lei n.° 10/14 
dc 30 dc Julho

A actividade privada de segurança actualmente é exercida 

nos termos da Lei n01 9/92 HpU ri i n.

Desde a institucionalização dessa actividade, comapubli- 

CaÇao da referida Lei> ^rreram mudanças substanciais no 

contexto soc.o-económico e político do País, que se reflectiram 

no exercício da actividade privada de segurança.

O mercado de segurança privada tomou-se muito dinâ­
mico e concorrido, exigindo, por isso, dos operadores desta 

actividade maior eficácia e eficiência.

Para conformar a actividade privada de segurança à 

actual realidade sócio-económica e política do País, reputa-se 

importante proceder à revisão da Lei n.° 19/92, de 31 de Julho, 

permitindo o estabelecimento de novas formas de organização 

e funcionamento dos mecanismos de controlo e fiscalização 

eficazes e eficientes das empresas privadas de segurança e 

dos sistemas de autoprotecção.

Neste âmbito, permite igualmente estabelecer as formas 

de articulação entre as empresas privadas de segurança, o 

sistema de autoprotecção e a segurança exercida pelas forças 

de segurança pública do Estado.
A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, 

nos termos da alínea b) do artigo 161.° e da alínea d) do 

n.° 2 do artigo 166.° da Constituição da República, a seguinte:

LEÍ DAS EMPRESAS PRIVADAS DE SEGURANÇA

CAPÍTULO 1
Disposições Gerais

ARTIGO I.°
(Objecto)

1. A presente Lei regula o exercício da actividade privada 

de segurança.
2. A actividade privada de segurança só pode ser exercida 

nos termos da presente Lei e da regulamentação complementar, 
e tem uma função subsidiária e complementar da actividade 

das forças e dos serviços de segurança pública do Estado.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

Para efeito da presente Lei, considera-se actividade privada 

de se8«restaçâo de servjços a terceiros, por entidades 

privadas, com vista à protecção de pessoas e 
bens, bem como à prevenção e participação às

autoridades competentes da prática de cnmese 

transgressões administrativas;
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entidades e em proveito 

y a organização, ^oprotecção, com vista à

próprio, de si bem conio a preven-
protecçãodepesso^utoridadesconipetentesda 

ção e participa -es adm i n istrati vas.
prática de cnmesetransg

ARTIGO 3.° .
(Scrviç<« de segura»^ pnvada)

nrotecção bem como a prevenção da

'E 

designadamente estabelecimentos, certames, 
espectáculos, convenções e actividades similares, 

ójaprotecção pessoal, sem prejuízo das competenc.as 
exclusivas atribuídas às forças de segurança publica,

c) a exploração, gestão e monitorização de alarmes;

d) 0 transporte, a guarda e a distribuição de bens e

valores;
e) a exploração, gestão e monitorização de meios de

segurança electrónica;
J) a formação e instrução de pessoal de segurança privada. 

ARTIGO 4.°
(Organização de sistemas dc autoprotccção)

1. Os sistemas de autoprotecção, referidos na alínea b) 

do artigo 2.° da presente Lei, devem ser organizados com 

recurso a trabalhadores vinculados, por contrato de trabalho, 

à entidade titular da respectiva licença.

2. Os sistemas de autoprotecção previstos no número 

anterior podem ser complementados com o recurso à prestação 

de serviços por empresas privadas de segurança.

ARTIGO 5.°
(Obrigatoriedade dc adopção de sistema de segurança privada)

1. O Banco Nacional de Angola e outras instituições 

financeiras são obrigados a adoptar um sistema de segurança 

em conformidade com o disposto no presente Diploma.

2. As instituições financeiras podem ser obrigadas a 

adoptar meios de segurança específicos, a estabelecer por 

Decreto Presidencial.

3. Os estabelecimentos que disponham de salas ou de

p ços destinados à dança, nomeadamente os recintos 

' ‘"''E *«° obrigados a

«I», e . de !egmnçs no .

,eg’slação própria.

^^1C4 I

Se6urança

artigo 6.° 
(Proibições)

1. São proibidas as actividades privadas
que envolvam: S

a) a investigação criminal ou instruo-
qualquer tipo; ° processual de

b) a instalação de sistemas de segurança s
de perigar directa ou indirectanX^T^ 

integridade física das pessoas; °U a

c) a instalação de equipamento técnim

de serviços pessoais susceptíveis de ofender 

ameaçar a integridade física ou moral dos 

e os seus direitos fundamentais;

d) a protecção de bens, serviços ou pessoas compro
vadamente envolvidas em actividades ilfcitasX 

em situações relativamente às quais haja fundada 

suspeita de infracção penal, fiscal ou aduaneira;

e) a instalação de centrais de recepção e monitorização

de alarmes e sistemas de segurança electrónica, 

sem o licenciamento prévio da Polícia Nacional.

2. Não é permitida a realização de investimento estrangeiro 

em matéria de segurança privada, sendo também vedada 

a cidadãos estrangeiros a propriedade e administração das 

empresas privadas de segurança.

CAPÍTULO II
Pessoal e Meios de Segurança Privada

SECÇÃO 1 
Pessoal de Segurança Privada

ARTIGO 7.°
(Pessoal e funções de vigilância)

1. Para efeitos da presente Lei, considera-se pessoal 

segurança privada os vigilantes vinculados por contr ' 

trabalho às empresas privadas de segurança ou s

de autoprotecção. entre
2. Os vigilantes de segurança privada exer

outras, as seguintes funções: . jeacesso
a) vigiar e proteger pessoas e bens en^loC° bem conio

vedado ou condicionado ao pú ,c0’ úb|jCOs 
prevenir e denunciar a prática de cnmesp 

e transgressões administrativas, pessoas005

b) controlar a entrada, presença e sai públi00’

locais de acesso vedado ou con & jjStribuiÇ^°
c) efectuar o transporte, a guarda

bens e valores; . aS eiectrónic°

d) instalar, operar e monitorar s

de segurança. desempeílhadLoS

3. A função de protecção pessoa de indlvi
^.-opnde a es vigilantes especializados e compre 

para a sua defesa e protecção.
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4. A função de assistentes de recintos desportivos, enquanto 

vigilantes especializados que desempenham funções de segu­

rança e protecção de pessoas e bens em recintos desportivos 

e anéis de segurança, é regulada por Decreto Presidencial.

5. Os assistentes de recinto desportivo, no controlo de 

acesso aos recintos onde se desenvolve a actividade desportiva, 

recreativa ou cultural, podem efectuar revistas pessoais de 

prevenção e segurança com o estrito objectivo de impedir a 
entrada de objectos e substâncias proibidas ou susceptíveis 

de serem utilizados em actos de violência.

6. A faculdade prevista no número anterior é extensiva 

ao pessoal de vigilância no controlo de acesso às instalações 

aeroportuárias, portuárias e ferroviárias, bem como a outros 

locais de acesso vedado ou condicionado ao público, sendo, 

neste caso, sempre a título excepcional, mediante autorização 
expressa do Titular do Poder Executivo e por um período de 
tempo determinado.

7. A violação ao disposto na alínea a) do n.° 2 do presente 

artigo é passível de responsabilidade disciplinar.

ARTIGO 8.°
(Requisitos para o exercício da actividade privada de segurança)

1. Os administradores ou gerentes de sociedades que 

exerçam a actividade privada de segurança devem preencher, 

cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) ser cidadão angolano;

b) não ter sido condenado, por sentença transitada em

julgado, por crime a que corresponda pena de 

prisão maior.
2.0 responsável pelo sistema de autoprotecção e o pessoal 

de segurança privada devem preencher, cumulativamente, os 
requisitos previstos nas alíneas do número anterior.

3. Os formadores de segurança privada devem preencher 
os requisitos previstos na alínea b) do n.° 1 do presente artigo, 

bem como ter aprovado em curso de formação profissional 

que o habilite a ser instrutor.
4. São requisitos específicos de admissão e permanência 

na profissão de segurança privada:
a) possuir aptidão física e o perfil psicológico necessá­

rios para o exercício das suas funções, comprova­
dos por ficha de aptidão acompanhada de exame 
psicológico obrigatório, emitida por médico do 

trabalho, nos termos da legislação em vigor;

b) ter cumprido o serviço militar obrigatório,
c) apresentar certificado de registo crimin ,

d) não ter sido condenado em pena de pnsao maior,
e) possuir atestado de residência emitido pela adm.-

nistração do local de residência;
f) ter frequentado, com aproveitamento, cur
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ARTIGO 9.°
(Formação profissional)

1 • A formação profissional do pessoal de segurança privada, 

m como as respectivas especialidades e cursos de actualização 
podem ser ministrados por centros de formação autorizado^ 

nos termos da presente Lei e em regulamentação própria.
2. A definição do conteúdo e duração dos cursos referidos 

no numero anterior, assim como os requisitos do respectivo 
corpo docente, são estabelecidos por Decreto Presidencial.

3. A definição do conteúdo e duração de cursos dos 

assistentes de recinto desportivos são estabelecidos por 
Decreto Presidencial.

4. A elaboração, realização e fiscalização de exames, 

bem como a avaliação dos candidatos à protecção pessoal, 

compete à Polícia Nacional, nos termos a definir por Decreto 

Presidencial, no qual se prevê a remuneração a efectuar pelos 

serviços prestados por essas forças.

5. Os formadores de segurança privada devem frequentar, 

com aproveitamento, um curso cujo conteúdo programático e 

duração são estabelecidos por Decreto Presidencial.

ARTIGO 10.°
(Carteira profissional)

1. Para o exercício das suas funções, o pessoal de segurança 

privada deve ser titular de carteira profissional emitida pela 

Polícia Nacional, após frequência do correspondente curso 

de formação profissional.

2. O modelo da carteira profissional do pessoal de segu­

rança privada, referido no número anterior, é aprovado por 

Decreto Presidencial.

ARTIGO 11.0
(Documento de identificação)

1.0 pessoal de segurança privada, para o exercício das suas 

funções, deve ser titular de um documento de identificação a 

ser emitido pela respectiva Empresa Privada de Segurança, 

válido pelo prazo de um ano e susceptível de renovação por 

iguais períodos de tempo.
2. Os modelos dos documentos de identificação do pessoal 

de segurança privada referidos no n.° 1 do presente artigo são 

aprovados por Decreto Presidencial.

ARTIGO 12.° 
(Elementos dc uso obrigatório)

, o p«s«>> d« WW P™d* ’ s,s““ d' 

..pw». q—"»d“ '«“'■"7“ 

obrigatoriamente usar:

^entode identificação aposto visivelmente.
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para que os seus trabalhadores cumpram mtegralmente os 

requisitos previstos no n.° 1 do presente artigo.

ARTIGO 13.°
(Ficheiro do pessoal)

Os Comandos Provinciais da Polícia Nacional devem 

organizar os ficheiros do pessoal de segurança e das enti­

dades que possuam sistemas de autoprotecção, assim como 

o registo do armamento e munições, nos termos da alínea j) 

do artigo 21.’ da presente Lei.

SECÇÃO II 
Meios Técnicos de Segurança

ARTIGO 14.°
(Meios a utilizar)

1. Para a realização dos fins previstos no artigo 3.° da 

presente Lei, é permitida:
oj a utilização de pessoal de segurança privada devida­

mente uniformizado e identificado, a pé ou usando 

qualquer meio de transporte, com o fim de garantir 

a vigilância e segurança de instalações, de acordo 

com um determinado percurso e plano previamente 

organizado de forma metódica e regular;

b) a utilização de veículos terrestres especiais para o

transporte de bens e valores;

c) a instalação e manuseamento de equipamento de

segurança, com observância dos condicionalis­

mos legais;

d) a utilização de equipamentos electrónicos de vigi­

lância, de acordo com o disposto no n.° 1 do 

artigo 17.° da presente Lei.

2. Excepcionalmente é permitida a utilização de meios 

técnicos de segurança não previstos na presente Lei, desde 

que autorizado por Decreto Presidencial.

ARTIGO 15.’
(Instalações)

1 • Para a prestação dos serviços previstos no artigo 3.° da 

presente Lei, as entidades que exercem a actividade privada de 

segurança devem Possuir instalações operacionais adequadas 

remetendo, para efeitos de comprovação, o documento quê 

«u a a utilização das instaiações e respectivas plantas

° eXerCÍC,° das atividades privadas de segurança

“ . fc„ pro„ d,

DIÁRIO DA REPÚBLIQa, 

local destinado à instalação dos meios humanos e materiais °ecessários ao cumprimento do estabelecido no artigo 16? 

"3 O exercício da actividade privada de segurança, prevista 

,'inea c) do artigo 3.° da presente Lei, obriga às entidades 
na aiinua <-7

se refere o n.° 1 do presente artigo, a fazer prova da 3 qU ência de dependência adstrita exclusivamente à instalação 

d" central de recepção e monitorização de alarmes, com acesso 

condicionado e restrito. . .

4 As entidades que, nos termos do n.° 1 do artigo 9.’ da 

Lei ministrem cursos de formação profissional ao Pressoafde vigilância, devem provar a existência de depen- 

dênZ adequadas à instrução.

ARTIGO 16.°
(Contacto permanente)

a. Segurança deve assegurar. presença P™— - 

de.......responsável que gar.nl. o conue®,.»»

e policiais.

ARTIGO 17.° 
(Meios de vigilância electrónica)

1. Os titulares de alvará ou de licença para o exercício dos 

serviços estabelecidos nas alíneas a), c) e d) do artigo 3.° da 

presente Lei, podem utilizar equipamentos electrónicos de 

vigilância com o objectivo de proteger pessoas e bens desde 

que sejam ressalvados os direitos e interesses constitucional­

mente protegidos.
2. A gravação de imagens e som feita por entidades de 

segurança privada ou serviços de autoprotecção, no exercício 

da sua actividade, através de equipamentos electrónicos de 

vigilância, deve ser conservada pelo prazo mínimo de 30 dias.

3. Nos lugares objecto de vigilância, com recurso aos meios 

previstos nos números anteriores, é obrigatória a afixação 

em local bem visível de um aviso com os seguintes dizeres, 

consoante o caso, «Para sua protecção, este lugar encontra-se 

sob vigilância de um circuito fechado de televisão» ou «Para 

sua protecção, este lugar encontra-se sob vigilância de um 
circuito fechado de televisão, procedendo-se à gravação d 

imagem e som», seguido de símbolo identificativo.

ARTIGO 18.° 
(Uso e porte dc armas)

1. O pessoal de segurança privada, quando em
mediante autorização do responsável da empresa, tem 

ao uso de arma ligeira e de pequeno porte, nos ter 

regime geral previsto na Lei. . oje,
2. O Comandante Geral da Polícia Nacion a 

mediante análise casuística, limitar o número d 

utilizar por empresa.
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ARTIGO 19.° 
(Veículos)

1. Os veículos das empresas privadas de segurança devem 

utilizar distintivo de modelo a aprovar por Decreto Presidencial 

sOb proposta da empresa interessada, não devendo neles ser 

colocados dispositivos luminosos intermitentes ou sirenes, 

excepto nas viaturas destinadas ao transporte de bens e valores 

ou de assistência médica.

2. O transporte de bens e valores previstos na alínea d) 

do artigo 3.° da presente Lei, deve ser exclusivamente feito 

em veículos especiais.

ARTIGO 20.°
(Fabrico e comercialização de equipamentos)

O fabrico e comercialização de equipamentos de segurança 

devem ser objecto de regulamentação autónoma e, enquanto 

não se verificar, o Titular do Poder Executivo pode autorizar, 

casuística e excepcionalmente, o seu exercício.

CAPÍTULO III 
Deveres Especiais 

ARTIGO 21.° 
(Deveres das empresas privadas dc segurança)

Constituem deveres especiais dos titulares de alvará ou 

de licença os seguintes:

a) organizar os processos individuais do seu pessoal

de segurança e mantê-los actualizados;

b) dar imediato conhecimento às autoridades competentes

de qualquer crime de que tenham conhecimento 

ou presenciado no exercício das suas funções ou 

que esteja na eminência de ser cometido;

c) comunicar à Polícia Nacional as admissões e res­

cisões contratuais do pessoal de vigilância e do 

Director de Segurança ou entidade equivalente, 

até ao dia 15 do mês seguinte àquele em que 

tiverem ocorrido;
d) comunicar à Polícia Nacional, no prazo de oito dias,

a cessação da actividade, para efeitos de cancela­

mento do alvará ou da licença concedida;

e) comunicar à Polícia Nacional, até ao dia 15 do mes

seguinte àquele em que tiverem ocorrido, as alte­

rações ao pacto social e mudanças de administra­

dores, gerentes ou responsáveis pelos sistemas de 

autoprotecção, fazendo prova do cumprimento dos 

requisitos estabelecidos no artigo 9.° da presente 

Lei, bem como a abertura ou encerramento de 

filiais e instalações operacionais;
í) verificar, a todo o tempo, o cumprimento dos requ - 

sitos previstos no artigo 8.° da presente Lei,
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comunicando à Polícia Nacional todas as ocor- 

renC'aS que Apliquem perda de capacidade para 
o exercício de funções;

g) evitar que a actuação do seu pessoal possa ser con­

fundida pelo público com a dos elementos das 

Forças de Defesa, Segurança, Ordem Interna e 

Protecção Civil do Estado;
h) evitar que o seu pessoal faça uso do uniforme quando

não estiver em serviço;
i) remeter ao Comando Provincial da Polícia Nacional

da area onde exerce a actividade, lista nominal do 

respectivo pessoal de segurança e documentação 

comprovativa da observância dos requisitos míni­

mos exigidos pelo artigo 12.° da presente Lei e 

dos que vierem a ser estabelecidos e comunicar 

trimestralmente as alterações que ocorrerem;

j) apresentar ao Comando Provincial da Polícia Nacional

da área onde exerçam a actividade o inventário 

do armamento e munições cujo uso seja autori­

zado e comunicar trimestralmente as alterações 

verificadas;

k) comunicar previamente à autoridade policial territo­

rialmente competente o exercício das actividades 

previstas no artigo 14.° da presente Lei.

ARTIGO 22.°
(Deveres do pessoal das empresas privadas de segurança)

Constituem deveres especiais a observar pelo pessoal de 

segurança privada:
a) actuar e comunicar de imediato à autoridade policial

mais próxima, perante qualquer crime ou trans­
gressão administrativa relevante, de que tenham 
conhecimento ou presenciado no exercício das 

suas funções ou nas proximidades dos objectivos 

que lhes estão cometidos;
b) não efectuar detenções fora de flagrante delito;
c) entregar imediatamente à autoridade policial mais

próxima todo o cidadão detido em flagrante delito, 

para apresentação ao Ministério Público;
d) em caso de intervenção das forças policiais no

local onde se encontre em exercício de funções, 
submeter-se ao seu controlo, prestando colabora­

ção, se for pedida.
ARTIGO 23.° _

(Dever de colaboração)

! As empresas privadas de segurança, bem como o 
pectivo pessoal, devem prestar às autoridades publicas toda 

a colaboração que lhes for solicitada.
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daquelas forças, sempre que necessário.
ARTIGO 24“

(Sigilo profissional)

1. As empresas privadas de segurança e o respectivo 

pessoal estão obrigados a observar o sigilo profissional, nos 

termos da Lei.
2. A quebra do sigilo profissional apenas pode ser deter­

minada nos termos da Lei.

CAPÍTULO IV
Processo de Autorização e Licenciamento 

do Exercício da Actividade de Segurança Privada

ARTIGO 25.°
(Autorização)

A actividade privada de segurança a que se refere o 

artigo 2.° da presente Lei, só pode ser exercida com a auto­

rização do Titular do Poder Executivo, após cumpridos todos 

os requisitos e condições estabelecidos na presente Lei e em 

regulamentação complementar.

ARTIGO 26.°
(Órgão de instrução do processo de autorização)

À Polícia Nacional incumbe a instrução dos processos de 

autorização para o exercício da actividade privada de segurança, 

bem como a emissão de licenças e respectivos averbamentos.

ARTIGO 27.°
(Pedido para o exercício da actividade)

1.0 pedido de autorização para o exercício da actividade 

privada de segurança é formulado em requerimento dirigido 

ao Titular do Poder Executivo, acompanhado dos seguin­

tes elementos:

a) certidão de Escritura de Constituição da Sociedade,

tratando-se de pessoa colectiva;

b) certidão de Registo Criminal, tratando-se do Pre-

sidente do Conselho de Administração, Director, 

Gerente e ou Administrador;

c) comprovativo da existência de instalações adequa­

das, emitido pelo Comando Provincial da Polícia 

Nacional da área de localização;

d) croquis de Localização das Instalações e o título de

propriedade ou o contrato-promessa de arrenda- 

mento validamente celebrado;

cartão de Contribuinte;

J) recibo comprovativo de pagamento do imposto 

industrial;

—----------------
g) certidão de inscrição no Instituto N •

Estatística; C1°nal qe

h) certidão de Registo da empresa na Conse
Registo Comercial; atór’ade

i) alvará comercial.

2. Os documentos referidos no número anteriores
lur Sao arquiva 

dos em processo individual organizado pela Polícia N •

3. É dispensada a apresentação de documentos - 
constem do processo individual da entidade requerente quand^ 

solicitar autorização para prestar novos tipos de serviços d 

segurança privada.

4. A Polícia Nacional pode, no prazo de 30 dias a contar da 

data de entrada dos requerimentos, solicitar as informações e 

os documentos complementares necessários ao esclarecimento 

dos seus elementos instrutórios.

ARTIGO 28.°
(Requisitos para a autorização)

1. Concluída a instrução, o processo será submetido ao 

Titular do Poder Executivo, para decisão, a proferir no prazo 

máximo de 30 dias.

2. Após o despacho referido no número anterior, o início 

do exercício da actividade privada de segurança fica condi­

cionado à comprovação, pelo requerente, no prazo de 90 dias, 

da existência de:

a) instalações adequadas;

b) modelos de uniforme a utilizar e os respectivos dis­

tintivos, os quais não devem prestar-se a confusão 

com os das Forças de Defesa, Segurança, Ordem 

Interna e Protecção Civil do Estado;
c) Director de Segurança ou responsável com funções

equivalentes;
d) pagamento da taxa de emissão da licença.

3.0 prazo para entrega dos elementos referidos no número 

anterior pode ser prorrogado por igual período, mediant 

pedido devidamente fundamentado.
4. A não emissão da licença no prazo previsto nos núm 

anteriores, por causa imputável ao requerente, determ 

caducidade da autorização concedida nos termos do n 

presente artigo.

ARTIGO 29.°
(Licenciamento)

respecti-
1. A Polícia Nacional emite a licença e o 

vos averbamentos.
2. Da licença devem constar os seguintes da

a) denominação da entidade autorizada, ^^ntos

b) sede social, filiais, delegações, esta

secundários e instalações operacion
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C) indicação do despacho que aprovou o modelo de 

uniforme;

d) discriminação dos serviços de segurança autorizados

3. As alterações aos elementos constantes da respectiva 

licença fazem-se por meio de averbamento.

4. Não é admitida a transmissão ou a cedência, a qualquer 

título, da licença emitida.

5. O modelo de licença a que se referem os números 

anteriores é aprovado por Decreto Presidencial.

ARTIGO 30.°
(Suspensão c cancelamento da licença)

1. Verifica-se a suspensão imediata da licença, logo que 

haja conhecimento de que algum dos requisitos ou condições 

necessários ao exercício da actividade privada de segurança, 

estabelecidos na presente Lei ou em regulamentação comple­

mentar, deixaram de se verificar.

2. A licença emitida pode ser cancelada por Decreto 

Presidencial, sob proposta do Comandante Geral da Polícia 

Nacional, em caso de incumprimento reiterado das normas 

previstas da presente Lei ou em regulamentação complementar.

3. Para efeitos do número anterior, considera-se incum­

primento reiterado, a violação da suspensão a que se refere o 

n.° 1 do presente artigo.

CAPÍTULO V
Prova de Prestação e Fiscalização

ARTIGO 31.°
(Prova de prestação)

3333

ARTIGO 33.°
(Denúncia)

siT*à d'“““ d° *-***. 
privadas de segurança.

CAPÍTULO VI
e Finan?0 ' ^gUrança das '"srituições Bancárias
e Fmance.ras Através do Sistema de Vídeo-Vigilância

ARTIGO 34.° 
(Organização de protecção c segorança 
dc instituições bancárias e financeiras)

1 • Os serviços de protecção e segurança de instituições 

bancárias e financeiras, com recurso ao sistema de vídeo- 

-vigilância, devem ser organizados com trabalhadores vinculados, 

por contrato, às respectivas empresas privadas de segurança.
2. Os serviços de protecção e segurança de instituições ban­

cárias e financeiras com recurso ao sistema de vídeo-vigilância 

podem ser complementados com o sistema de vigilância das 

forças da ordem interna, sempre que as circunstâncias o exijam.

ARTIGO 35.°
(Obrigatoriedade de adopção de medidas de segurança 

através do sistema de vídeo-vigilância)

O Banco Nacional de Angola, os Bancos Comerciais e 

todas as Instituições Financeiras são obrigados a adoptarem 

medidas de segurança através do sistema de vídeo-vigilância.

ARTIGO 36.°
(Actos proibidos com o uso do sistema de vídeo-vigilância 

nos bancos e Instituições Financeiras)

As empresas privadas de segurança, depois de notificadas 

do despacho de autorização, devem, no prazo de 60 dias, 

fazer prova de:
a) terem seguro de responsabilidade civil por factos 

ilícitos e por danos causados a terceiros, mediante 

apólice emitida por uma empresa de seguros

No uso do sistema de vídeo-vigilância é proibido:

a) a prática de actos que tenham por fim a prossecução de

objectivos próprios dos Órgãos de Ordem Interna, 

de Defesa e Segurança;

b) ameaçar, inibir ou restringir as liberdades e garan­

tias dos cidadãos, constitucional e legalmente

angolana;
b) terem cumprido as obrigações fiscais.

ARTIGO 32.°
(Fiscalização c inspecção)

1. A fiscalização e inspecção das actividades privadas de 

segurança são asseguradas pela PolíciaNacional, sem preju.zo 

de outras acções físcalizadoras e inspectivas que sejam lev

a cabo por outros órgãos legalmente competentes.
2. Para efeito do número anterior, pode, a todo o momento,

ser inspeccionada a execução prática dos serviços de s g Ç

Privada, devendo, para o efeito, os seus representantes facu - 

'arem a consulta dos livros e demais documentos ex.stentes-

3. As empresas privadas de segurança estão sujeitas a 

'úspecção ou fiscalização, com ou sem aviso p

reconhecidas;
c) instalar sistemas de segurança susceptíveis de fazer 

perigar directa ou indirectamente à vida, à inte­

gridade física ou moral das pessoas.

ARTIGO 37.°
(Meios de vigilância electrónica)

1. Os meios de vigilância electrónica usados no sistema 

de protecção de vídeo-vigilância por parte de Instituições 

Bancárias e Financeiras devem merecer a aprovação da Polícia

Nacional, mediante emissão da competente autonzaçao.
2 O pedido de autorização deve ser dirigido ao Comandante 

Geral da Polícia Nacional, que no prazo  eve de30d.es

decidir sobre o mesmo.

de30d.es
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CAPÍTULO VII
Disposições Sancionatórias, Taxas,

Reclamações e Recursos

ARTIGO 38.°
(Infracções)

De acordo com o disposto na presente Lei, constituem 

infracções, as seguintes:
a) o exercício da actividade privada de segurança sem

autorização e sem licença;
b) o exercício, pelas empresas privadas de segurança, de

actividades não previstas ou que sejam proibidas 

nos termos do artigo 6.° da presente Lei;

c) a prossecução de objectivos não previstos no artigo

3.°  da presente Lei e demais legislação aplicável;

d) o transporte de fundos ou valores em veículos que

não obedeçam às condições mínimas de segurança;

e) a utilização de meios complementares de segurança

sem autorização;

fi a falta de requisitos mínimos de admissão;

g) o uso e porte de armas não autorizadas e fora do

serviço;

h) a realização de actividade sem uniforme e a falta do

documento de identificação;

i) o não cumprimento dos deveres constantes dos

c) de Kz: 200.000,00 a Kz: 400.000 On
no casn j 

alíneas i), j) e k) do artigo 38.° da pre das
2. Para além das sanções cominadas no número6 

podem ainda ser aplicadas as seguintes medidas anterior>
a) a apreensão dos objectos ou equipament^SSOr'as:

vam à prática da infraeção e que representa* 
perigo para a comunidade; m Uni

b) a revogação total ou parcial, ou a suspensão da
rização concedida para o exercício de activida'0' 

privada de segurança, por um período de 3 a 6 nie^
c) o encerramento das instalações; Y

d) a interdição do exercício da actividade privada de
segurança por um período de 5 (cinco) anos. °

3. Sem prejuízo das sanções previstas nos números ante 

riores, se o mesmo facto constituir também crime, deve dar 

lugar ao respectivo procedimento criminal.

4. Os valores monetários previstos no n.° 1 do presente 

artigo podem ser actualizados pelo Titular do Poder Executivo 

quando as circunstâncias o exigirem.

ARTIGO 41.°
(Medidas preventivas)

No caso das infracções previstas nas alíneas a), b), c), d),

e) e g) do artigo 38.° da presente Lei, as autoridades policiais 

competentes podem decidir pela apreensão imediata dos meios 

utilizados no exercício da actividade, devendo informar tal 

facto aos respectivos superiores hierárquicos, para efeitos do 

disposto nos n.os 1,2 e 3 do artigo 42.°

ARTIGO 42.°
(Competência para aplicar sanções e registo)

artigos 21.°, 22.°, 23.° e 24.° da presente Lei;

j) o incumprimento do prazo previsto no artigo 43.°

da presente Lei;

k) a negligência da entidade empregadora de que resul­

tem danos para terceiros.

ARTIGO 39.°
(Tipos de sanções)

As infracções cometidas ao abrigo deste Diploma são 

sancionadas com:

a) multa;

b) medidas acessórias.

ARTIGO 40.°
(Sanções)

I. Sem prejuízo do dispoao n0UBas leij * infra 

“"n*4” ” 38 ’ d> P™= Lei sto

com as seguintes multas:

1. É da competência do Titular do Poder Executivo a 
aplicação das sanções previstas na alínea a) do n.° 1 e c) e d) 

do n.° 2 do artigo 39.° da presente Lei.
2. É da competência do Comandante Geral da Polícia 

Nacional, a aplicação das sanções previstas na alínea b) do 

n.° 1 e b) do n.° 2 do artigo 39.° da presente Lei.
3. É da competência dos Comandantes Provinciais da 

Polícia Nacional, a aplicação das sanções previstas na alínea c 

do n.° 1 e a) do n.° 2 do artigo 40.° da presente Lei.
4. Em cada Comando Provincial deve ser registado, 

livro próprio, o cadastro da entidade, singular ou c0^eC^. 

a quem forem aplicadas sanções nos termos da presen

ARTIGO 43.°
(Prazo para o pagamento voluntário da mu a

É fixado o prazo de 15 dias para o pagamento vo 

da multa.

a>de ^350.000,00 a Kz: 700.000,00, no caso das 

alíneas a), b) e c) do artigo 38.» da presente Lei;

> de Kz: 250.000,00 a Kz: 500.000,00, no caso das alí-

d),  e), f), g) e h) do artigo 38.» da presente Lei;

ARTIGO 44.°
(Destino das multas)

1. As multas cobradas nos termos deste ^^curT)ento 

entrada na Conta Única do Tesouro, através do 

de Arrecadação de Receitas.
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2. 40% do montante que dá entrada na Conta Única do 

Tesouro reverte a favor da Polícia Nacional.

ARTIGO 45.°
(Auto de transgressão)

Das transgressões verificadas são levantados autos de que 

devem constar os seguintes dados:

a) data e local da ocorrência;

b) identificação completa do transgressor ou seu

representante, do ofendido e das testemunhas, 

se as houver;

c) narração sumária dos factos que constituem trans­

gressão, com a indicação da norma violada e das 

circunstâncias consideradas relevantes;

d) qualidade e espécie de bens apreendidos e o destino

dado aos mesmos;

e) assinatura dos agentes autuantes e das testemunhas,

se as houver.

ARTIGO 46.°
(Taxas)

1. Pela prática dos diversos actos, nomeadamente auto­

rização do exercício da actividade, mudança de instalações, 

vistorias, reclamações, recursos, emissão de licença e demais 

actos, são devidas taxas a definir por Decreto Presidencial.

2. As taxas a que se refere o número anterior constituem 

receita do Orçamento Geral do Estado e devem ser depositadas 

no banco a ser indicado pelas Delegações do Ministério que 
Tutela as Finanças da Área Fiscal em que se situar a empresa 

beneficiária de tais serviços.

ARTIGO 47.°
(Reclamações c recursos)

Dos actos praticados nos termos da presente Lei, cabe 

reclamação e recurso nos termos da Lei.

CAPÍTULO VIII
Órgão de Concertação, Delegação 
e Subdelegação de Competências

ARTIGO 48.°
(Órgão de Concertação)

1.0 Titular do Poder Executivo pode, por Decreto, criar 
um Conselho de Concertação Nacional da Actividade Privada 

de Segurança, integrando:
a) Comandante Geral da PolíciaNacional;

b) Director Nacional da Ordem Pública;
c) Representantes Legais das empresas pnvadas de

segurança; .
d) outros intervenientes no exercício da ac

2. O Órgão de Concertação rege-se por um regu am 

a aprovar por Decreto Presidencial.
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ARTIGO 490

tência? TÍtUlar d° P°der EXeCUtÍV° P°de del^ar as ^Pe- 
tencias previstas na presente Lei.

2.0 Delegado referido no número anterior tem a faculdade de 
subdelegar algumas competências aos Comandantes Provinciais.

CAPÍTULO IX
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 50.°
(Dircitos do pessoal das empresas privadas de segurança)

O pessoal afecto às empresas privadas de segurança e 
sistemas de autoprotecção beneficiam dos direitos previstos 

na Lei Geral do Trabalho, sem prejuízo de:

a) auferirem uma remuneração condigna e não inferior

ao salário mínimo nacional;
b) beneficiarem de condições de trabalho compatíveis

com o exercício da actividade;
c) filiarem-se à entidade sindical do respectivo ramo.

ARTIGO 51.°
(Adequação das empresas privadas de segurança)

As empresas privadas de segurança já existentes devem, 

no prazo de 1 ano, adequarem-se às exigências legais previstas 

na presente Lei.

ARTIGO 52.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões que se suscitarem da inter­

pretação e aplicação da presente Lei são resolvidas pela 

Assembleia Nacional.

ARTIGO 53.°
(Disposição revogatória)

É revogada a Lei n.° 19/92, de 31 de Julho, bem como 
toda a legislação que contrarie as disposições da presente Lei.

ARTIGO 54.°
(Regulamentação)

A presente Lei deve ser objecto de regulamentação a 
aprovar pelo Titular do Poder Executivo, no prazo de 120 dias 

após a entrada em vigor.
ARTIGO 55.°

(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação. 

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda,

aos 22 de Maio de 2014.
O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da

Piedade Dias dos Santos.

Promulgada aos 14 de Julho de 20

Publique-se.

O Presidente
da República, José Eduardo nos Santos.
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Lei n.° 11/14
dc 30 dc Julho

O Titular do Poder Executivo solicitou à Assembleia 

Nacional autorização para proceder â criação de um regime 

fiscal especial e simplificado de tributação para os Organismos 

de Investimento Colectivo.
O regime fiscal especial e simplificado de tributação 

dos Organismos de Investimento Colectivo deve atender à 

importância destes veículos na tarefa de inclusão financeira 

dos cidadãos nacionais, bem como no alargamento da base 

tributária, elemento fundamental para o financiamento da 

actividade do Estado.
O regime fiscal especial e simplificado, a ser criado, deve 

assegurar o estabelecimento de um sistema de tributação, 

que não discrimine negativamente o investimento efectuado 

através dos Organismos de Investimento Colectivo, face ao 

investimento directo dos participantes.
A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, 

nos termos do n.° 1 do artigo 102.°, da alínea c) do artigo 161.°, 

da alínea o) do n.° 1 do artigo 165.°, da alínea e) do artigo 166.° 

e do artigo 170.°, todos da Constituição da República de

- de rendimentos, na esfera dos Organismos de tributação e dos seus participantes.

Investimento^ especial e simplificado abrange a criação

2 ° re:s fiscais, com a finalidade de estimular a aplicação 

de incentivos enos aforradores nos Organismos de
das poupanças dos P q 
investimento Colectivo.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A presente Autorização Legislativa tem a duração de 90 dias. 

artigo 5.°
(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação.

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 

aos 22 de Maio de 2014.

O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Santos.

Promulgada aos 14 de Julho de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Angola, a seguinte:

LEI DE AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA PARA A CRIAÇÃO 
DO REGIME FISCAL ESPECIAL 

SIMPLIFICADO PARA OS ORGANISMOS 
DE INVESTIMENTO COLECTIVO

ARTIGO 1.”
(Objecto)

A presente Lei de Autorização Legislativa visa autorizar o 

Titular do Poder Executivo a criar um regime fiscal especial 

simplificado para os Organismos de Investimento Colectivo, 

criados à luz do Decreto Legislativo Presidencial n.° 7/13, 

de 11 de Outubro.

ARTIGO 2.°
(Sentido da autorização legislativa)

O Decreto Legislativo Presidencial objecto da presente 

autorização legislativa deve respeitar os princípios constitu­

cionais da tributação, nomeadamente o princípio da legalidade 

fiscal, da igualdade manifestado na forma da capacidade 

contributiva, o princípio da justiça e da equidade, o princípio 

da justa repartição dos rendimentos e da riqueza nacional.

ARTIGO 3.° 
(Extensão da autorização legislativa)

1.0 Decreto Legislativo Presidencial objecto da presente 

autorização legislativa deve criar um regime fiscal especial e 

simplificado, que promova a simplicidade e previna a dupla

Lei n.° 12/14 
de 30 de Julho

AAssemb!eiaNacionalautorizaoTitulardoPoderExecutívo 

a proceder a revisão do Regulamento do Imposto de Consumo, 

aprovado pelo Decreto n.“ 41 /99, de 10 de Dezembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo Presidência! 

n- 7/11, de 30 de Dezembro.

evisão adicional ao Regulamento do Imposto de Consumo 

aprimorar alguns aspectos do regime daquele imposto, 

9 se impõem necessárias, fruto da vivência e da prática 

utária corrente, bem como da experiência recentemente 

quirida, com vista a imprimir maior clareza, nomeadamente 

Q anto ao sujeito passivo, às obrigações de liquidação e 

pagamento, bem como à correcta identificação do titular do 

encargo do imposto.
A revisão acima referida impõe-se, igualmente, ainda pela 

necessidade de consagrar alguns regimes específicos para o 

Sector Petrolífero, em especial para as companhias que operai 

m áreas de concessão em fase de risco.
A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, 

nos termos do n.° 1 do artigo 102.°, na alínea o) do n. 1 

do artigo 165?, da alínea e) do n? 2 do artigo 166.° ed° 

artigo 170.°, todos da Constituição da República deAng0 

a seguinte:
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LEI DE AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA PARA REVISÃO ADICIONAI 

a0 REGULAMENTO DO IMPOSTO DE CONSUMO

artigo l.°
(Objecto)
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^aCOmPanhiapetrohTera>comvista arant.r

Um ma,or controlo da receita-

territorio nacional.
A presente Lei autoriza o Titular do Poder Executivo a 

efectuar a revisão adicional e republicação do Regulamento 

do Imposto de Consumo, aprovado pelo Decreto n.°4I/99 de 

10 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto 

Legislativo Presidencial n.° 7/11, de 30 de Dezembro.

ARTIGO 2.°
(Sentido)

A autorização prevista no artigo anterior é concedida no 

sentido de:

a) Respeitar os princípios constitucionais da tributa­

ção, nomeadamente o princípio da legalidade, 
princípio da igualdade, manifestado na forma de 

capacidade contributiva, o princípio da justiça e 

da equidade, o princípio da justa repartição dos 

rendimentos e da riqueza nacional;
b) Reformulação integral do regime de Imposto de

Consumo, com vista a adequa-lo ao quadro consti­

tucional vigente, bem como a realidade económica 

e social do País;

c) Adoptar regimes de isenção que permitam a desone-

ARTIGO4.0
(Duração)

‘ “““ P" ""

ARTIGO 5.°
(Entrada cm vigor)

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação, 

ista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 
aos 22 de Maio de 2014.

O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Santos.

Promulgada aosl4 de Julho de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Lei n.° 13/14 
dc 30 de Julho

A Assembleia Nacional autoriza o Titular do Poder Executivo 
a proceder a revisão adicional ao Código de Imposto de Selo, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Presidencial n.° 6/11, 
de 30 de Dezembro.

ração da carga tributária deste imposto. A revisão adicional do Código de Imposto de Selo
ARTIGO 3.°

(Extensão da autorização legislativa)

1. O Decreto Legislativo Presidencial autorizado, nos 

termos da presente Lei, deve:

a) Aprimorar alguns regimes daquele imposto, de acordo

com a experiência recentemente adquirida na 

implementação prática dos Diplomas, bem como 

clarificar algumas normas respeitantes a definição 

do sujeito passivo, as obrigações de liquidação e 

pagamento e ainda a correcta identificação do titu­

lar do encargo do imposto por via da repercussão,

b) Desagravar a carga tributária suportada pelas com­

panhias petrolíferas que operam em áreas de con­

cessão em Fase de Pesquisa ou Desenvolvimento;

c) Prever a possibilidade de reconhecimento de isen­

ções para as operações petrolíferas nas áreas de 

concessão, em fase de produção, sempre que se 

demonstre que o encargo do Imposto de Consumo 

pode provocar desequilíbrios que inviabilizem a 

execução dos projectos petrolíferos;
d) Consagrar um mecanismo especial de pagamento

do Imposto de Consumo, quando suporta o por 

deve efectuar-se, essencialmente, com o objectivo de 
tornar mais justa, simples e utilizáveis as normas deste 
Código, em especial as normas relativas a incidência e as 

taxas aplicáveis.
A revisão acima referida impõe-se, igualmente, ainda, pela 

necessidade de se efectuar alguns ajustamentos adicionais, por 
forma a serem eliminadas e corrigidas algumas imprecisões 
patentes no regime de taxas do Diploma em vigor.

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, 
nos termos do n.° 1 do artigo 102.°, da alínea o) do n.° 1 
do artigo 165.°, da alínea e) do n.° 2 de artigo 166.° e do 
artigo 170.°, todos da Constituição da República de Angola, 

a seguinte Lei:

LEI DE AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA PARA REVISÃO ADICIONAL 

AO CÓDIGO DE IMPOSTO DE SELO

artigo i.°
(Objecto)

presente Lei auloriw .™«
, efeuu.r . revisto d“ C^‘°
de Imposto de Selo, aprovado pelo Oeerero Lertrsiatrvo 

Presidencial nd Sll l. de 30 de Oesembm.
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ARTIGO 2.°
(Sentido)

A autorização prevista no artigo anterior é concedida no 

sentido de:
a) Respeitar os princípios constitucionais da tributa­

ção, nomeadamente o princípio da legalidade, 

princípio da igualdade, manifestado na forma de 

capacidade contributiva, o princípio da justiça e 

da equidade, o princípio da justa repartição dos 

rendimentos e da riqueza nacional;

b) Reformular integramente o regime de Imposto de

Selo, com vista a adequá-lo ao quadro constitu­

cional vigente, bem como a realidade económica 

e social do País;
c) Efectuar algumas alterações formais, visando

simplificar os procedimentos de liquidação e 

pagamentos;

d) Incentivar a neutralidade fiscal e reestruturações

empresariais em sede do Imposto de Selo.

ARTIGO 3.°
(Extensão)

1. O Decreto Legislativo Presidencial autorizado, nos 

termos da presente Lei, deve:

a) Dinamizar a efectiva operacionalização do mer­

cado de capitais, consagrando isenções à deter­

minadas operações levadas a cabo em mercados

Lei n.° 14/14 
de 30 de Julho

A Assembleia Nacional autoriza o Titular do Poder E 
a proceder à revisão adicional ao Código de Impost eCUt'V° 

Aplicação de Capitais, aprovado pelo Decreto Le ’ 
Presidencial n.° 5/11, de 30 de Dezembro. eêlslativo

Toma-se necessária a adopção de um regime Fiscal 

quado e capaz de contribuir para efectiva dinami? 

mercado de capitais, mediante a definição de regras just 

equilibradas que promovam a captação de poupança e produ 

de novas riquezas.

A tributação enquanto elemento central de financiament 

dos Estados com vista a satisfação das necessidades colectivas 

e prossecução do interesse deve obedecer a regras, normas 

princípios, com vista a salvaguardar a clássica tensão entre o 

interesse público e o interesse privado.

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo 

nos termos do n.° 1 do artigo 102.°, da alínea o) do n° 1 

do artigo 165.°, da alínea e) do n.° 2 de artigo 166.° e 

do artigo 170.°, todos da Constituição da República de 

Angola, a seguinte:

LEI DE AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA PARA REVISÃO 

ADICIONAL AO CÓDIGO DE IMPOSTO 
SOBRE APLICAÇÃO DE CAPITAIS

ARTIGO l.°
(Objecto)

regulamentados;

b) Dinamizar a criação de grupos empresariais fortes 

e dinâmicos através da introdução de regimes 

de neutralidade fiscal para a transmissão de 

activos no âmbito das operações de reestrutu- 

ração societária.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A presente Autorização Legislativa é concedida por um 

período de 90 dias.

ARTIGO 5.°
(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação.

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 

aos 22 de Maio de 2014.

o Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Santos.

Promulgada aos 14 de Julho de 2014.

A presente Lei autoriza o Titular do Poder Executivo a 

efectuar a revisão adicional e republicação do Código do 

Imposto sobre Aplicação de Capitais, aprovado pelo Decreto 

Legislativo Presidencial n.° 5/11, de 30 de Dezembro.

ARTIGO 2.°
(Sentido)

A autorização prevista no artigo anterior é concedida no 

sentido de:
a) Respeitar os princípios constitucionais da tributa

çao, nomeadamente, o princípio da legalidade, 

princípio da igualdade, manifestado na forma d 

capacidade contributiva, o princípio da justiç^ $ 

da equidade, o princípio da justa repartição 

rendimentos e da riqueza nacional;
b) Reformular integralmente o regime do Impost »

vista a adequá-lo ao quadro constitucional 

bem como a realidade económica e social ~

c) Dinamizar e alavancar a operacionalizaÇ

Publique-se.

o Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

mercados de capitais; fiados
d) Clarificar a sujeição da tributação de lucros P^teS;

por estabelecimentos estáveis de não
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e) Clarificar e simplificar as regras respeitantes à inci­

dência, liquidação e pagamento do imposto, bem 

como as Infracções Tributárias.

ARTIGO 3.°
(Extensão)

1. O Decreto Legislativo Presidencial autorizado, nos 

termos da presente Lei deve:

a) Dotar o Imposto sobre a Aplicação de Capitais de 

normas necessárias à tributação de rendimentos 

gerados em mercado regulamentado, nomeada­

mente o mercado de capitais, garantindo, deste 

modo, incentivos ao seu lançamento;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

1. É criada a Escola do Ensino Primário n.° 45 — Terra 

Nova, sita no Município de Lucala, Província do Kwanza-Norte, 

com 7 salas de aulas, 21 turmas, 3 tumos, com 36 alunos por 
sala e capacidade para 756 alunos.

2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal da Escola 

ora criada, constante dos modelos anexos ao presente Decreto 
Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

b) Dinamizar e alavancar a operacionalização dos mer­ Publique-se.

cados de capitais, suavizando as taxas aplicáveis 

as mais-valias e outros rendimentos obtidos em 

mercado regulamentado;

c) Clarificar a sujeição da tributação de lucros repatriados

por estabelecimentos estáveis de não residentes;

d) Clarificar e simplificar as regras respeitantes à inci­

dência, liquidação e pagamento do imposto, bem 

como as Infracções Tributárias.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A presente autorização legislativa é concedida por um 

período de 90 dias.
ARTIGO 5.°

(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação.

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 

aos 22 de Maio de 2014.
O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Santos.

Promulgada aos 14 de Julho de 2014.

Luanda, aos 15 de Julho de 2014.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Kwanza-Norte.

Município: Lucala.
Escola n.° 45 — Terra Nova.
Nível de ensino: Primário.
Classes que lecciona: Iniciação à 6.a Classe.
Zona geográfica/Quadro domiciliar: Rural.

N.° de salas de aulas: 7.

N.° de turmas: 21.

N.° de tumos 3.
N.° de alunos/Sala: 36.
Total de alunos: 756.

Publique-se.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO
D0 TERRITÓRIO E DA EDUCAÇÃO

Decreto Executivo Conjunto n.° 249/14

dc 30 de Julho
Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01,

31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 

de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 

Residencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 

e procedimento de elaboração, gestão e controlo dos quadros

pessoal da Administração Pública;



Quadro de Pessoal Docente

Director

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar

Coordenador de Círculos de Interesse

Coordenador Psico-Pedagógico

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria

Grupo dc
Pessoal

Lugares 
Criados

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo

Assessor

Téc. Superior Principal de 1.“ Classe

Téc. de 1.“ Classe

Téc. de 2.“ Classe

Téc. de 3." Classe

Téc. Médio de 3." Classe

Oficial Administrativo Principal

2.° Oficial Administrativo

3.° Oficial Administrativo

Aspirante

£
Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal de 1." Classe

2
2
o co 
£

79

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
1Escalão______ ________________________
Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
2. ° Escalão
Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3. ° Escalão
Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4. ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
5. ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
6. ° Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7. ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
8. ° Escalão

•â §

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do I.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2,° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão

Quadro de Pessoal Administrativo

S?
ÕS

C/) Q
<2 w
è

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 1,° Escalão

p
£ Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 6.” Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1.° Escalão

S

S

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.° Escalão

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Téc. Superior Principal

Téc. Superior Principal de 2.® Classe

Especialista Principal

Especialista de 1Classe

Especialista de 2.° Classe

Téc. Médio Principal de 1.’ Classe

Téc. Médio Principal de 2." Classe

Téc. Médio Principal de 3.” Classe

Téc. Médio de 1Classe

Téc. Médio de 2.® Classe

l.° Oficial Administrativo

Tesoureiro Principal

Jogares
Criada

Catcgoria/Cargo

Tesoureiro Principal de 2.“ Classe
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(jeupode 
pessoal

13

Categoria/Cargo Lugares 
Criados

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1Classe

Motorista de Pesados de 2.’ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de L° Classe

Motorista de Ligeiros de 2.’ Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1." Classe

Telefonista de 2.* Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1Classe

Auxiliar Administrativo de 2.’ Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 1

Auxiliar de Limpeza de 1. Classe 2

Auxiliar de Limpeza de 2.’ Classe
3

Encarregado

Encarregado

Operário não Qualificado de 2? Classe

Operário Qualificado de 1 .* Classe

<
1

.2
<2 o

õ. o 
O « 
"S 75
O s</> ry
V Operário Qualificado de 2? Classe

operário não Qualificado de 1Classe

LZ__ |________________O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.

Decreto Executivo Conjunto n.° 250/14 

dc30 de Julho
Ao abrigo do disposto no artigo 7L° da Lei n.° 13/01, 

de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Residencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 

e procedimento de elaboração, gestão e controlo dos quadros 

de pessoal da Administração Pública;

Pessoal Docente

Pessoal Administrativo

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

1. E criada a Escola do Ensino Primário denominada 
«Cláudio Francisco de Joullard des Place», sita no Município 
de Chitato, Província da Lunda-Norte, com 5 salas de aulas, 

15 turmas, 3 turnos, com 36 alunos por sala e capacidade 
para 540 alunos.

2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal da Escola 

ora criada, constante dos modelos anexos ao presente Decreto 
Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Julho de 2014.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Lunda-Norte.

Município: Chitato.
Escola: «Cláudio Francisco de Joullard des Place».

Nível de Ensino: Primário.
Classes que lecciona: Iniciação à 6.a Classe.
Zona geográfica/Quadro domiciliar: Suburbana. 

N.° de salas de aulas: 5.

N.° de turmas: 15.

N.° de tumos 3.
N.° de alunos/Sala: 36.

Total de alunos: 540.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal

Director

Coordenador

Chefe de Secretaria

Categoria/Cargo (c)

Auxiliar de Limpeza

Operário não Qualificado
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Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo d

-

e Categoria/Cargo
Lugares
Criados

a
D

ir
ec

çã
o 

a S

Director _______ _____________ ____
1

Subdirector Pedagógico_______ ________________ _______

Subdirector Administrativo______________ _______

CO <a o j= u

Coordenador de Turno_______ _____ _______

Coordenador de Curso _____________ ____

1
Coordenador de Desporto Escolar_____________

Coordenador de Círculos de Interesse 1

2Coordenador Psico-Pedagógico___________________

Coordenador de Disciplina____________

Chefe de Secretaria ______ ____ 1

Pr
of

es
so

r d
o 1

1 C
ic

lo
 d

o 
En

sin
o S

ec
un

dá
ri

o e
 

M
éd

io
 D

ip
lo

m
ad

o

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Medio Diplomado do
1 ? Escalão
Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
2° Escalão______________________________  —
Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3.° Escalão
Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4,° Escalão
Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
5.e Escalão
Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
6.° Escalão
Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7.° Escalão
Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
8.° Escalão
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Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 1.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3? Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão
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1 
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Prof. do Ens. Prim. Diplomado do l.° Escalão 2

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalão 2

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.® Escalão 2

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão
3

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.° Escalão
3

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 6.° Escalão
3
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Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do l.° Escalão —

’rof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalão —

’rof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.° Escalão

’rof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.° Escalão

rof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5." Escaldo

prof. do Ens. Pnm. Auxiliar do 6.» Escaldo

Grupo dc
Pessoal

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Téc. Superior Principal

Téc. Superior Principal de 1." Classe

Especialista Principal

Especialista de I.“ Classe

Especialista de 2.“ Classe

Téc. de 1Classe

Téc. de 2“ Classe

Téc. de 3.“ Classe

Téc. Médio Principal de 1Classe

Téc. Médio Principal de 2." Classe

Téc. Médio de 1Classe

Téc. Médio de 2.° Classe

Téc. Médio de 3." Classe

’.s

I
s

.g 
i

1
%

Catcgoria/Cargo

Téc. Superior Principal de 2." Classe

Lugarcs

Oficial Administrativo Principal

3.° Oficial Administrativo

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal de 1." Classe

1.° Oficial Administrativo

2.° Oficial Administrativo

Tesoureiro Principal

Téc. Médio Principal de 3.“ Classe

Tesoureiro Principal de 2“ Classe
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Grupo de 

pessoal
Categoria/Cargo Lugares 

Criados
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z9

O1 V)c/)o

Motorista dc Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1 .a Classe

Motorista de Pesados de 2." Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1Classe

Motorista de Ligeiros de 2." Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1." Classe

Telefonista de 2.’ Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de !.’ Classe

Auxiliar Administrativo de 2.° Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 1

Auxiliar de Limpeza de 1Classe I

Auxiliar de Limpeza de 2." Classe 2
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Q
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Encarregado

Operário Qualificado de 1? Classe

Operário Qualificado de 2." Classe

Pe
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oa
l O

pe
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 n

ão
Q
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lif
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o

Encarregado
1

Operário não Qualificado de 1.’ Classe 1

Operário não Qualificado de 2? Classe

J------------ --------- . m ‘ D.
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Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simao.

ministério da educação

Despacho n.“ 1475/14
de 30 dc Julho

Convindo constituir a Comissão para a Organização da 

EducaAngola—4.aFeira de Amostras do Sistema Educativo, 

a realizar-se de 6 a 9 de Novembro do corrente ano;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 

da República de Angola, e de acordo com o estabelecido 

no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
de 24 de Fevereiro, determino:

1. E criada a Comissão da Educa Angola, integrada por:

a) Diassala Jacinto André — Técnico do INIDE
— Coordenador;

b) Conceição Bento Mendes — Técnica do INFQ
— Coordenadora-Adjunta;

c) Domingos Kudihingana Kissuge — Técnico do
DNETP —Efectivo;

d) Rolanda Chagas Vicente Ferreira — Técnica da

DNEG — Efectivo.
2. A Comissão tem as seguintes atribuições:

a) Garantir e apoiar durante o evento, o envolvimento
das Instituições participantes na Feira de Amostra 

do Sistema Educativo;
b) Garantir a ocupação do espaço para a exposição;
c) Encarregar-se do apoio à divulgação da exposição

para que esta decorra com êxito e se alcance o 

objectivo;
d) Monitorar com eficácia o desenvolvimento na sua

organização;
e) Garantir a divulgação do evento junto de todos os

seus organismos e alunos;
j) Realizar o balanço da realização da Feira de Amostra 

do Sistema Educativo.

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Julho de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.
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